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Matéria	 CONTRIBUIÇÕES SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTES
INDIVIDUAIS

Recorrente	 BOIFORTE FRIGORÍFICO LTDA. E OUTROS

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCUIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/07/1997 a 31/12/1997

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO
QUINQUENAL. O prazo decadencial para a constituição dos créditos
previdenciários é de 05 (cinco) anos, nos termos dos dispositivos legais
constantes do Código Tributário Nacional, tendo em vista a declaração da
inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, pelo Supremo Tribunal
Federal, nos autos dos RE's n's 556664, 559882 e 560626, oportunidade em
que fora aprovada Súmula Vinculante n' 08, disciplinando a matéria. In caszt,
constatou-se a decadência sob qualquer fundamento legal que se pretenda
aplicar (artigo 150, § 40 ou 173, do CTN).

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. DECADÊNCIA.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. Tratando-se de matéria de ordem
pública, incumbe ao julgador reconhecer de oficio a decadência do crédito
previdenciário lançado.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
declarar a decadência da tot0Aade das contribuições apuradas.

\-2(P
ELIAS SAMF

j
AIO FREIRE - Presidente



• 411110.Éj.
RY9RDO NRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA - Relator

Participaram, do presentlÁamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Kleber Peneira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira,
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Relatório

BOIFORTE FRIGORÍFICOS LTDA., contribuinte, pessoa jurídica de direito
privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho do
Acórdão n° 03-22,058/2007, da 6 a Turma da DR.1 em Brasília/DF, que julgou procedente o
lançamento fiscal referente às contribuições sociais devidas pela notificada ao INSS,
correspondentes a parte da empresa, do financiamento dos beneficios concedidos em razão do
grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e
as destinadas a Terceiros (Salário-Educação, INCRA e SEBRAE), incidentes sobre as
remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e aos administradores,
em relação ao período de 07/1997 a 12/1997, conforme Relatório Fiscal, às fls. 18/20, e
Aditivo de fis, 256/276.

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito — NFLD, lavrada em
30/08/2004, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito no valor de R$
135.264,19 (Cento e trinta e cinto mil, duzentos e sessenta e quatro reais e dezenove centavos).

Esclarece o fiscal autuante que da análise dos documentos apresentados
durante a fiscalização desenvolvida na notificada, restou constatada a existência de grupo
econômico de fato formado entre as empresas FRIMAR — Frigoríficos Araguaina S/A,
Frigorífico BOINORTE Ltda., BOIFORTE Frigoríficos Ltda., COOPERBOVINO —
Cooperativa dos Produtores Agropecuários do Tocantins Ltda,, e COOPERCARNE —
Cooperativa dos Produtores de Bovinos, Carnes e Derivados do Tocantins, consoante se infere
do Relatório dos Fatos Apurados na Auditoria Fiscal — FRIGORÍFICOS DO GRUPO
PRIMAR DE ARAGUAINA-TO, às fls. 40/56, bem como do Relatório Fiscal Aditivo, às fls.
256/276, e demais documentos que instruem o processo.

Inconformada com a Decisão recorrida, a notificada apresentou Recurso
Voluntário, às fls. 384/409, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em
síntese as seguintes razões.

Preliminarmente, pretende seja reconhecida a decadência pleiteada em sua
impugnação, sob o argumento que a Lei IV 8,212/91 não poderia definir prazo decadencial
diverso do estipulado no Código Tributário Nacional, de cinco anos, sob pena de incorrer em
vício insanável de ilegalidade e inconstitucionalidade, ao conflitar com normatização de
hierarquia superior, violando o artigo 146, III, "b", da Constituição Federal, restando decaído o
crédito previdenciário lançado fora do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, nos moldes do
artigo 150, §4°, do CTN. Em defesa de sua pretensão, traz à colação doutrina e jurisprudência a
propósito da matéria.

Ainda em sede de preliminar, pugna pela decretação da nulidade do
lançamento, por entender que o fiscal autuante, ao constituir o presente crédito previdenciário,
não logrou motivar/comprovar os fatos alegados de forma clara e precisa na legislação de
regência, contrariando o princípio da verdade material, bem como o disposto no artigo 142 do
CTN, em total preterição do direito de defesa e do contraditório da notificada, conforme se
extrai da doutrina e jurisprudência, baseando a notificação em meras presunções,
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Assevera que a fiscalização não examinou a documentação acostada aos
autos da forma que a legislação que regulamenta a matéria impõe, sobretudo em relação à
desvinculação da recorrente do Grupo Econômico Fumar.

Insurge-se contra a exigência consubstanciada na peça vestibular do
procedimento, notadamente em relação à caracterização de grupo econômico de fato, por
entender inexistir Grupo Econômico sob qualquer enfoque que se analise a questão, de maneira
a autorizar a co-responsabilização pretendida pela autoridade lançadora.

Após dissertar a propósito das formas de constituição de empresas, com o
surgimento da personalidade jurídica apta a produzir efeitos legais, infere que a sujeição
passiva tributária é objetiva e não subjetiva, na forma conduzida pela fiscalização, impondo
seja afastada a responsabilidade da recorrente (Boiforte), urna vez que jamais praticou atos que
justificassem seu arrolamento como devedora solidária, integrante do grupo econômico Frimar.

Aduz que o Código Tributário Nacional, em seus artigos 131 e 132 e, bem
assim, a Lei n" 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas), não autorizam a co-responsabilização
das contribuintes integrantes do suposto Grupo Econômico por crédito previdenciário da
empresa originalmente autuada, urna vez que referidas pessoas jurídicas não se vinculam ao
fato gerador, se apresentando como empresas absolutamente independentes e autônomas, com
administrações e sócios distintos,

Contrapõe-se ao grupo econômico de fato caracterizado pela fiscalização,
argumentando que i) a recorrente nunca participou societariamente de quaisquer das outras
empresas arroladas acima; ii) o sócio da autuada não faz e/ou fez parte, como sócio ou
acionista, das outras empresas e; iii) entre a recorrente e a Frimar perduram inúmeras disputas
judiciais na comarca de Araguaina, comprovando a inexistência de vinculação com a Fumar,
sendo seus sócios pessoas desafetas.

Defende não ser aplicável à espécie (caracterização de grupo econômico) a
legislação trabalhista, mas, sim, as disposições legais do Código Civil e da Lei das S/A,
mormente quando a relação pretendida não tem natureza de vínculo empregatício.

Alega que a Rimar é a efetiva responsável pelo crédito previdenciário ora
exigido, sendo, inclusive, ré nos inúmeros processos trabalhistas trazidos à colação pela
autoridade lançadora. Dessa forma, elucida ser parte inocente e vítima, tendo em vista sempre
ter agido em confbrmidade com a legislação previdenciária, sofrendo com os fatos pretéritos e
reiteradas práticas de desrespeito ao sistema legal perpetradas por anos pela Frimar S/A,

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar a Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos, tornando-a sem efeito e, no
mérito, sua absoluta improcedência.

Não houve apresentação de contra-razões,

Incluído na pauta do dia 04/03/2009, esta Egrégia Câmara entendeu por bem
converter o julgamento em diligência, em observância aos princípios da ampla defesa e
contraditório, com o fito de oportunizar às contribuintes solidárias, consideradas como
integrantes do grupo econômico de fato caracterizado pela fiscalização, à oferecerem recursos
voluntários, conforme Resolução n° 2401-00.006, às fls. 423/427.

Devidamente intimada, a empresa MIMAR FRIGORÍFICO ARAGUAINA
S/A, interpos recurso voluntário, às fls. 437/500, insurgindo-se contra o Acórdão de primeira
instância, com base nos seguintes fundamentos.
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Preliminarmente, pretende seja decretada a nulidade do feito, aduzindo para
tanto que em nenhum momento fora cientificada da integralidade dos termos da NFLD sob
análise, em total preterição do direito de defesa, tendo-lhe sido encaminhado tão somente
Termo de Solidariedade lavrado pela autoridade lançadora.

Neste sentido, assevera não ter conhecimento dos .fatos geradores
supostamente ocorridos, da matéria tributável, da base de cálculo, das alíquotas aplicadas,
etc, razão pela qual se limitará, nesta oportunidade, a contrapor às razões da fiscalização
quanto ao pretenso grupo econômico.

Sustenta que a fiscalização e, bem assim, a autoridade julgadora de primeira
instância não examinaram a documentação acostada aos autos da forma que a legislação que
regulamenta a matéria impõe, mormente em relação à inexistência do "Grupo Econômico
Primar".

Opõe-se à atribuição de responsabilidade solidária procedida pelo fiscal
autuante, a partir da caracterização de grupo econômico de fato, alegando inexistir aludido
grupo sob qualquer enfoque que se analise a questão, de maneira a autorizar a co-
responsabilização pretendida pela autoridade lançadora.

Contrapõe-se ao grupo econômico de fato caracterizado pela fiscalização,
argumentando que a FRIMAR S.A. não é signatária de qualquer convenção de grupo de
sociedades com as demais empresas fiscalizadas, não mantendo, igualmente, relações de
coligação e controle com as mesmas, requisitos necessários à caracterização de Grupo
Econômico, insculpidos na Lei das SA (Lei ri' 6.404/1976), a qual deve ser aplicada ao caso,
uma vez que a legislação nibutária/previdenciária, em que pese contemplar a responsabilidade
solidária na hipótese de grupo econômico, não estabelece sua conceituação.

Suscita que o Código Tributário Nacional, bem corno a Lei n° 6.404/76 (Lei
das Sociedades Anônimas), não autorizam a co-responsabilização das contribuintes integrantes
do suposto Grupo Econômico por crédito previdenciário da empresa originalmente autuada,
urna vez que referidas pessoas jurídicas não se vinculam ao fato gerador, se apresentando como
empresas absolutamente independentes e autônomas, com administrações e sócios distintos.

Traz à colação vasta explanação a propósito do histórico e das operações
realizadas pela Primar e demais contribuintes, ora adotadas como responsáveis solidárias,
concluindo inexistir o malfadado Grupo Econômico Frimar, ao contrário da pretensão fiscal,
sendo prova de tais fatos as inúmeras ações judiciais travadas entre esta e as arrendatárias
COOPERCARNE e BO1FORTE.

Quanto à identidade de endereços das empresas do grupo econômico de fato,
infere que o artigo 778 da Instrução Normativa n° 100/2003, não contempla aludida
caracterização a partir desse simples fato, sobretudo quando se comprovou que a PRIMAR
alugou seu parque industrial, em períodos diversos, para as empresas BOIFORTE,
BOINORTE, COOPERCARNE e COOPERBOVINO e as mesmas não poderiam exercer suas
atividades a não ser no parque industrial alugado pela mesma.

Acrescenta que no ramo das atividades desenvolvidas pela recorrente, é
comum a celebração de contratos de arrendamento/aluguel de suas instalações industriais com
outras empresas, não estando esse fato, igualmente, arrolado na legislação de regência como
uma das hipóteses necessárias à caracterização do grupo econômico.
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Suscita que as razões da fiscalização não demonstraram qualquer vínculo
entre a Primar e a Boiforte e, o fato desta última se utilizar de funcionários da
COOPERCARNE, OU mesmo a simples existência de contrato de aluguel entre ambas, não tem
o condão de vinculá-las.

Em defesa de sua pretensão, alega que a atribuição da solidariedade da
Rimar em relação é débitos da Boinorte somente seria possível se a autoridade lançadora
tivesse demonstrado e comprovado individualizadamente os vínculos de cada empresa
formadora do grupo econômico com a recorrente.

Argúi a inconstitucionalidade c/ou ilegalidade do artigo 779 da Instrução
Normativa MPS/SRP n° 10/2003, argumentando que alargou a responsabilidade dos sócios e
dirigentes das pessoas jurídicas, contempladas nas leis específicas.

Alega que todos esses fatos nanados, e outros, bem como as ações judiciais
em que figuram partes contrárias a recorrente e a BOIFORTE E COOPERCARNE, encontram-
se comprovados a partir da documentação acostada aos autos, reforçando a inexistência de
qualquer grupo econômico.

Igualmente intimada do decisum inaugural (AR de fis. 436 e Edital de fls.
502), a empresa COOPERCARNE — Cooperativa dos Produtores de Bovinos, Carnes e
Derivados do Tocantins Ltda., não apresentou recurso voluntário.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator

Não obstante a intempestividade do recurso voluntário interposto pela
empresa BOIFORTE Frigoríficos Ltda, consoante informação de fis, 422, urna vez intimadas
as contribuintes solidárias, em razão da caracterização do grupo econômico de fato, impõe-se
analisar, igualmente, suas peças recursais, notadamente o recurso interposto pela FRIMAR
Frigorifico Aragualna SA, senão vejamos.

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do
recurso voluntário da empresa FRIMAR e passo a análise das alegações recursais.

Em que pesem as substanciosas razões de fato e de direito suscitadas pela
contribuinte insurgindo-se contra a caracterização do grupo econômico de fato, há nos autos
questão prejudicial/preliminar, capaz de ensejar a improcedência total do lançamento,
prejudicando, dessa forma, a análise do mérito da questão, como passaremos a demonstrar,

PRELIMINAR DE DECADÊNCIA

Preliminarmente, impõe suscitar questão relativa ao prazo decadencial, não
aventada pela contribuinte em sede de recurso voluntário que, por ser matéria de ordem
pública, deve ser reconhecida de oficio.

Com efeito, a matéria objeto de inúmeras discussões na doutrina e .judiciário
diz respeito ao prazo decadencial a ser levado a efeito para as contribuições previdenciárias. Os
contribuintes pretendem seja acolhida a decadência de 05 (cinco) anos do artigo 150, § 4 0, do
Código Tributário Nacional, em detrimento do prazo decenal insculpido no art. 45, da Lei n°
8.212/91, por considerá-lo inconstitucional, restando maculada a exigência cujo fato gerador
tenha ocorrido fora do prazo encimado, hipótese que se amolda ao presente caso.

O exame dessa matéria impõe sejam levadas a efeito algumas considerações,
senão vejamos.

O artigo 45, inciso I, da Lei n° 8,212/91, estabelece prazo decadencial de 10
(dez) anos para a apuração e constituição das contribuições previdenciárias, como segue:

"Art. 45 — O direito da Seguridade Social apurar e constituir
seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos contados •

1 — do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito
poderia ter sido constituído;

-I"

Por outro lado, o Código Tributário Nacional em seu artigo 173, capta,
determina que o prazo para se constituir crédito tributário é de 05 (cinco) anos, contados do
exercício seguinte àquele em que poderia ter sido lançado, 117 verbis:
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"Ari .173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados,

— do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

[ 1"

Com mais especificidade, o artigo 150, § 4 0, do CTN, contempla a
decadência para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, nos seguintes termos:

"Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa

[

4" - Se a lei não .fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da °cort ência do . fino gerador,- expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação

O núcleo da questão reside exatamente nesses três artigos, ou seja, qual deles
deve prevalecer para as contribuições previdenciárias, tributos sujeitos ao lançamento por
homologação.

Ocorre que, após muitas discussões a respeito do terna, o Supremo Tribunal
Federal, em 11106/2008, ao julgar os RE's n's 556664, 559882 e 560626, por unanimidade de
votos, declarou a inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n" 8.212/91, oportunidade em que
aprovou a Súmula Vinculante ri' 08, abaixo transcrita, rechaçando de urna vez por todas a
pretensão do Fisco:

"Súmula n" 08: São inconstitucionais os parágrafo único do
artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário."

Registre-se, ainda, que na mesma Sessão Plenária, o STF achou por bem
modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade em comento, estabelecendo, em
suma, que somente não retroagem à data da edição da Lei em relação a pedido de restituição
judicial ou administrativo formulado posteriormente à 11/06/2008, concedendo, por
conseguinte, efeito ex tunc para os créditos pendentes de julgamentos e/ou que não tenham sido
objeto de execução fiscal.

Não bastasse isso, é de bom alvitre esclarecer que o Pleno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, em sessão de julgamento realizada no dia 15/12/2008, por
maioria de votos (21 x 13), firmou o entendimento de que o prazo decadencial a ser aplicado
para as contribuições previdenciárias é o insculpido no artigo 150, § 40, do CTN,
independentemente de ter havido ou não pagamento parcial do tributo devido, o que veio a ser
ratificado, também por maioria de votos, pelo Pleno da CSRF em sessão ocorrida em
08/12/2009, com a ressalva da existência de qualquer atividade do contribuinte tendente a
apurar a base de cálculo do tributo devido.
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Consoante se positiva da análise dos autos, a controvérsia a respeito do prazo
decadencial para as contribuições previdenciárias, após a aprovação/edição da Súmula
Vinculante if 08, passou a se limitar a aplicação dos artigos 150, § 4°, ou 173, inciso 1, do
Código Tributário Nacional..

Indispensável ao deslinde da controvérsia, mister se faz elucidar,
resumidamente, as espécies de lançamento tributário que nosso ordenamento jurídico
contempla, corno segue.

Primeiramente destaca-se o lançamento de ofício ou direto, previsto no
artigo 149 do CTN, onde o fisco toma a iniciativa de sua prática, por razões inerentes a
natureza do tributo ou quando o contribuinte deixa de cumprir suas obrigações legais Já o
lançamento por declaração ou misto, contemplado no artigo 147 do mesmo Diploma Legal,
é aquele em que o contribuinte toma a iniciativa do procedimento, ofertando sua declaração
tributária, colaborando ativamente, Alfim, o lançamento por homologação, inscrito no artigo
150 do Códex Tributário, em que o contribuinte presta as informações, calcula o tributo devido
e promove o pagamento, ficando sujeito a eventual homologação por parte das autoridades
fazendárias.

Dessa forma, estando as contribuições previdenciárias sujeitas ao lançamento
por homologação, defende parte dos julgadores e doutrinadores que a decadência a ser aplicada
seria aquela constante do artigo 150, § 4", do CTN, levando-se em consideração a natureza do
tributo atribuída por lei, independentemente da ocorrência de pagamento, entendimento
compartilhado por este conselheiro.

Ou seja, a regra para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação é o
artigo 150, § 4°, do Código Tributário, o qual somente não prevalecerá nas hipóteses de
ocorrência de dolo, fraude ou conluio, o que ensejaria o deslocamento do prazo decadencial
para o artigo 173, inciso I, do mesmo Diploma Legal.

Não é demais lembrar que o lançamento por homologação não se caracteriza
tão somente pelo pagamento. Ao contrário, trata-se, em verdade, de um procedimento
complexo, constituído de vários atos independentes, culminando com o pagamento ou não.

Observe-se, pois, que a ausência de pagamento não desnatura o lançamento
por homologação, especialmente quando a sujeição dos tributos àquele lançamento é conferida
por lei. E, esta, em momento algum afirma que assim o é tão somente quando houver
pagamento.

Não fosse assim, o que se diria quando o contribuinte apura prejuízos e não
tem nada a recolher, ou mesmo quando encontra-se beneficiado por isenções e/ou imunidades,
onde, em que pese haver o dever de elaborar declarações pertinentes, informando os fatos
geradores dos tributos dentre outras obrigações tributárias, deixa de promover o pagamento do
tributo em razão de uma benesse fiscal?

Cabe ao Fisco, porém, no decorrer do prazo de 05 (cinco) anos, contados do
fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4 0, do CTN, proceder à análise das
informações prestadas pelo contribuinte homologando-as ou não, quando inexistir
concordância. Neste último caso, promovei- o lançamento de oficio da importância que imputar
devida.
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Aliás, como afirmado alhures, a regra nos tributos sujeitos ao lançamento por
homologação é o prazo decadencial insculpido no artigo 150, § 4", do CTN, o qual dispôs
expressamente os casos em que referido prazo deslocar-se-á para o artigo 173, inciso 1, na
ocorrência de dolo, fraude ou simulação comprovados. Somente nessas hipóteses a legislação
especifica contempla a aplicação de outro prazo decadencial, afastando-se a regra do artigo
150, § 4° Como se constata, à toda evidência, a contagem do lapso temporal em comento
independe de pagamento.

Ou seja, comprovando-se que o contribuinte deixou efetuar o recolhimento
dos tributos devidos e/ou promover o autolançamento com dolo, utilizando-se de instrumentos
ardilosos (fraude e/ou simulação), o prazo decadencial será aquele inscrito no artigo 173, inciso
I, do CTN. Afora essa situação, não se cogita na aplicação daquele dispositivo legal. É o que se
extrai da perfunctória leitura das normas legais que regulamentam o tema,

Por outro lado, alguns julgadores e doutrinadores entendem que somente
aplicar-se-ia o artigo 150, § 4 0, do CTN quando comprovada a ocorrência de recolhimentos
relativamente ao fato gerador lançado, seja qual for o valor. Em outras palavras, a
homologação dependeria de antecipação de pagamento para se caracterizar, e a sua ausência
daria ensejo ao lançamento de oficio, com observância do prazo decadencial do artigo 173,
inciso

Ressalta-se, ainda, o entendimento de outra parte dos juristas, suscitando que
o artigo 150, 4", do Código Tributário Nacional, prevalecerá quando o contribuinte promover
qualquer ato tendente a apuração da base de cálculo do tributo devido, seja pelo pagamento,
escrituração contábil, declaração do imposto em documento próprio, etc. Melhor elucidando, o
contribuinte deverá adotar algum procedimento com o fito de apurar o tributo para que pudesse
se cogitar em "homologação". Esta, aliás, é a tese que prevaleceu na última reunião do
Conselho Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Na hipótese dos autos, porém, despiciendas maiores elucubrações a propósito
da matéria, urna vez que a simples análise dos autos nos leva a concluir pela ocorrência da
decadência, sob qualquer  fundamento leia' sue se eretenda a Mear arti . o 150 • 40 ou
173, inciso 1 do CTN).

Destarte, tendo a fiscalização constituído o crédito previdenciário em
27/08/2004, com a devida ciência da contribuinte constante da folha de rosto da notificação, a
exigência fiscal resta totalmente fulminada pela decadência, urna vez que os fatos geradores
ocorreram no período de 0711997 a 12/1997, fora, portanto, do prazo decadencial de 05 (cinco)
anos do CTN, seja com base no artigo 150, § 4 0 ou 173, inciso I, impondo seja decretada a
improcedência do feito,

Por todo o exposto, estando a NELD subi examine em desacordo com os
dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO
RECURSO VOLUNTÁRIO DA FRIMAR E DAR-LHE PROVIMENTO, acolhendo de oficio
a decadência total do crédito previdenciário, pelas razões de fato e de direito acima esposadas,
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Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3 0 do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2401-01.465

MAS SAMPAIO FREIRE
Presidente da Quarta Câmara
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